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APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE COBRANÇA -   EXTINÇÃO DO
PROCESSO - ABANDONO DA CAUSA - ARTIGO 267, INC. III, DO
CPC -  INTIMAÇÃO PRÉVIA ANTES DE EXTINGUIR O FEITO -
INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ARTIGO 267 DO CPC -  INTIMAÇÃO
PESSOAL POR MEIO DE CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO
- PESSOA JURÍDICA – MASSA FALIDA – INTIMAÇÃO ENVIADA
AO ENDEREÇO CONSTANTE NA PETIÇÃO INICIAL, AINDA QUE
NÃO SEJA NA PESSOA DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS –
POSSIBILIDADE -  APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA –
ENDEREÇO  DESATUALIZADO  –  DEVER  DA  PARTE
DESCUMPRIDO – ART. 238, § Ú, DO CPC/1973 – VALIDADE DA
INTIMAÇÃO –  NECESSIDADE DE REQUERIMENTO DO RÉU -
AUSÊNCIA  DE  FORMAÇÃO  DA  RELAÇÃO  PROCESSUAL  -
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240 DO STJ -  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS  -  RAZÕES RECURSAIS EM CONFRONTO
COM ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTE TRIBUNAL E DOS
TRIBUNAIS SUPERIORES.  INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT,
DO CPC 1973. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

A extinção do processo em face do abandono de causa pelo autor
(art. 267, inc. III do CPC 1973) pressupõe a intimação pessoal da
parte, para que pratique o ato em 48 horas (art. 267, inc. III do CPC
1973). 

Em se tratando de pessoa jurídica, é válida a sua intimação pessoal
via carta registrada com aviso de recebimento, enviada ao endereço
constante da petição inicial, pois prevalece a Teoria da Aparência. 

Em caso de impossibilidade de cumprimento em razão de mudança
de sede, continua válida a intimação, pois é dever da parte manter
seu endereço atualizado junto ao Poder Judiciário, nos termos do
art. 238, parágrafo único, do CPC/1973.

É  inaplicável  o  Enunciado  n.  240/STJ  quando  não  instaurada  a



relação  processual  com  a  citação  do  réu,  haja  vista  a
impossibilidade  de  presumir  que  este  tenha  interesse  na
continuidade do feito.

Deve  ser  negado  seguimento  ao  Apelo  manifestamente  contrário
aos precedentes dominantes dos Tribunais Superiores, a teor do art.
557, caput, do CPC/1973.

Vistos, etc. 

Trata-se de Apelação Cível manejada pela Massa Falida de Garavelo &
Cia  contra a sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Mista da Comarca de
Patos/PB que extinguiu sem resolução do mérito a presente Ação de Cobrança por ela
proposta em face de Amailton Victor Bezerra, com fulcro no art. 267, III, do CPC 1973, por
abandono de causa. 

Em suas razões, pugnou o apelante pela modificação da decisão a quo,
argumentando, em síntese, a necessidade de intimação pessoal do autor (violação ao art.
267, § 1º, do CPC/1973), sendo massa falida, na pessoa do seu representante legal, qual
seja o Síndico (art. 12, III, do CC). Ao final, requer o provimento do apelo a fim de que a
sentença  seja  anulada  e,  consequentemente,  retomado  o  prosseguimento  regular  da
presente demanda.

Dispensadas as  contrarrazões,  por  não haver  sido  formada a  relação
jurídico-processual, conforme despacho judicial de f. 171-verso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer,
opinando pelo desprovimento do recurso (fls. 179/183).

É o relatório. 

Decido: 

Infere-se  dos autos  que,  diante  da inércia  do  promovente,  o  Juízo  de
origem extinguiu o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, III, § 1º,
do Código de Processo Civil1.

Em suma, insurge-se o apelante contra a decisão singular, afirmando que
não  fora  regularmente  intimado  da  decisão  que  determinou  o  impulsionamento  do
processo, sob pena de extinção do feito.   

Sem qualquer razão, contudo.

No caso em apreço, como dito alhures, percebe-se que o recorrente foi
validamente cientificado para impulsionar o processo. O § 1º do artigo 267 do CPC/1973
impõe  a  prévia  intimação  da  “parte”,  nada  dispondo  acerca  da  intimação  de  seu
procurador2,  restando  detendida,  dessa  maneira,  a  norma  constante  no  mencionado

1 Artigo  267 – Extingue-se  o processo,  sem resolução  de mérito:  (…) III  –  quando,  por não  promover  os  atos  e
diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias; (...) § 1º O juiz ordenará, nos casos
dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não
suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. 
2PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  ABANDONO  DA  CAUSA.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  ADVOGADO.  DESNECESSIDADE.



preceptivo legal.  

E, quanto ao argumento no sentido de não ter havido a intimação pessoal,
tratando-se o autor de pessoa jurídica, considera-se válida a intimação pessoal  via carta
registrada com aviso de recebimento, para os fins da exigência contida no art. 267, § 1º,
do CPC, justificada por ser a sede da empresa em outra cidade e Estado (São Paulo/SP).
Logo,  o  ato  cumpriu  sua  finalidade,  não  havendo  razoabilidade  para  tratamento
diferenciado por se tratar de de massa falida. 

Outrossim, quanto à súmula 240 do STJ3 , tratando-se de processo cuja
formação ainda não se completou, não tendo sido realizada a citação da parte promovida,
não  há  como  aplicar  o  referido  enunciado,  sendo  dispensável,  a  prévia  e  expressa
manifestação da parte adversa a esse respeito, antes da prolação da decisão de extinção
do processo por abandono da causa.

Isso porque a finalidade do comando da citada súmula não é proteger o
autor inerte, mas sim o próprio réu que, nos processos em fase de conhecimento, pode
preferir  a  solução definitiva  do litígio,  com a análise  meritória  da  causa,  ao  invés da
extinção do processo sem resolução do mérito por abandono da causa.

Acerca da matéria, eis os precedentes jurisprudenciais:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DO FEITO. REQUERIMENTO DO
RÉU. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO. DISPENSÁVEL.
1.  Cuidando-se  de  processo  em  que  ainda  não  houve  a  citação,  é
dispensável o requerimento do réu para a extinção do processo.
2. É obrigatória a intimação do autor, nos casos de abandono da causa,
e  não  de  seu  advogado,  para  que  não  ocorra  de  a  parte  ser
surpreendida pela desídia de seu procurador.
3. Agravo regimental não provido.4

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  AR  RECEBIDO  PELO
REPRESENTANTE  LEGAL.  FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO  PELAS
RAZÕES  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N°  283  DO  STF.
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO. ART. 267, III, § 1°, DO
CPC.  SÚMULA  N°  240/STJ.  INAPLICABILIDADE.  INTIMAÇÃO
PESSOAL DO AUTOR. SÚMULA N° 7 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. É inadmissível o recurso especial que não impugna os fundamentos
do acórdão recorrido, suficientes, por si só, à manutenção da conclusão
a que chegou o Tribunal de origem (enunciado n° 283 da Súmula do
STF).
2. Verificando que o autor abandonou a causa por mais de 30 (trinta)
dias, permanecendo inerte após ter sido devidamente intimado, o juiz
ordenará o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo,

PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "é obrigatória a intimação do autor,
nos casos de abandono da causa, e não de seu advogado, para que não ocorra de a parte ser surpreendida pela desídia de seu
procurador" (AgRg no AREsp 665.830/PR, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 03/08/2015). Precedentes:
AgRg no AREsp 680.111/RS, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 11/06/2015; AgRg no
AREsp 671.718/RS, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015. 2.
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 785.799/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)
3Súmula 240 do STJ - A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu. 
4
 STJ, AgRg no AREsp 665.830/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe

03/08/2015



nos termos do art. 267, III, § 1°, do CPC.
3. É inaplicável, na presente hipótese, o teor da Súmula n° 240 desta
Corte, uma vez que não foi instaurada a relação processual, diante da
ausência de citação do réu.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, que afirmou ter sido a
parte intimada pessoalmente para movimentar o feito, bem como o seu
procurador,  demandaria  reexame de matéria  fática  dos autos,  o  que
encontra óbice na Súmula n° 7 do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.5

     

Dessa  forma,  como  não  houve  a  triangularização  da  relação  jurídica-
processual, com a citação do réu (fl. 99), na hipótese dos autos, não se aplica a Súmula
n.º 240, tendo o magistrado a quo agido com acerto, ao extinguir o feito sem resolução do
mérito sem requerimento da parte demandada. 

Ademais,  a  intimação  via  carta  registrada  com  aviso  de  recebimento
somente não foi entregue por falta de atualização do endereço, constando na justificativa
da Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos que o destinatário “mudou-se”. É dever da
parte e do advogado manter o Juízo atualizado em relação à mudança de endereço, nos
termos do disposto no art. 238 § único do CPC/19736, o que não foi feito pela apelante
nestes autos, razão pela qual tenho por válida a intimação pessoal, para os fins de Direito.

Neste sentido, colaciono  precedentes do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE ALTERAR O JULGADO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO.
MUDANÇA  DE  ENDEREÇO.  NÃO  COMUNICAÇÃO  AO  JUÍZO.
INTIMAÇÃO  DA PARTE.  VALIDADE.  RECONHECIMENTO.  ART.
238  DO  CPC.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
CONFIGURADO.  AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO."  (AgRg
no  AREsp  n.  386.319/SP,  Relator  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  2/9/2014,  DJe
15/9/2014.)

PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO.
INTIMAÇÃO POR CARTA. MUDANÇA DE ENDEREÇO. AUSÊNCIA
DE INFORMAÇÃO AO JUÍZO. VALIDADE.

1. A jurisprudência do STJ reputa possível promover a intimação do
autor para dar andamento ao processo por carta registrada, desde
que  não  haja  questionamento  acerca  do  efetivo  recebimento  do
comunicado,  e que tal  providência tenha sido requerida pelo réu.
Precedentes.

5
STJ,  AgRg  no  AREsp  645.591/PR,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/03/2015,  DJe

18/03/2015
6 CPC/1973.  Art. 238. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às partes, aos seus representantes legais e aos

advogados pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria.       
Parágrafo único.  Presumem-se válidas as comunicações e intimações dirigidas ao endereço residencial ou profissional declinado
na  inicial,  contestação  ou  embargos,  cumprindo  às  partes  atualizar  o  respectivo  endereço  sempre  que  houver  modificação
temporária ou definitiva.    



2. Na hipótese de mudança de endereço pelo autor que abandona a
causa,  é  lícito  ao  juízo  promover  a extinção do processo após o
envio de correspondência ao endereço que fora declinado nos autos.

3.  O Código de Ética  da OAB disciplina,  em seu art.  12,  que "o
advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo os feitos,
sem motivo justo e comprovada ciência do constituinte". Presume-
se, portanto, a possibilidade de comunicação do causídico quanto à
expedição da Carta de Comunicação ao endereço que ele mesmo
se furtara de atualizar no processo.

4.  A  parte  que  descumpre  sua  obrigação  de  atualização  de
endereço,  consignada  no  art.  39,  II,  do  CPC,  não  pode
contraditoriamente se furtar das consequências dessa omissão. Se a
correspondência enviada não logrou êxito em sua comunicação, tal
fato somente pode ser imputado à sua desídia.

5.  Recurso  especial  improvido.  (REsp  1299609/RJ,  Rel.  Ministra
NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  16/08/2012,
DJe 28/08/2012).

Diante do exposto, com supedâneo no artigo 557,  caput, do CPC 1973,
NEGO SEGUIMENTO ao presente apelo por estar em confronto com a jurisprudência
dominante deste Tribunal e do STJ, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,  25 de outubro de 2016.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                     Relatora
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